
PARECER Nº 1090, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522, DE 2019
De autoria do Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em menção dá nova redação ao artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 25/04 a 02/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do Inciso I, do artigo 19 e artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ainda, segundo o entendimento da Constituição Federal, a proposição encontra em equilíbrio com o inciso I do artigo 24, no qual afirma que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: ... I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico”.
Ademais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende ser de iniciativa legislativa concorrente a matéria tributária, pelo que eventual repercussão no orçamento não importaria a iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Nesse sentido:
“ADI – LEI Nº 7.999/85, do Estado do Rio Grande do Sul, com redação que lhe deu a Lei nº 9.535/92 – benefício tributário – matéria de iniciativa comum ou concorrente – repercussão no orçamento estadual – alegada usurpação da cláusula de iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo – ausência de plausibilidade jurídica – medida cautelar indeferida.

- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado”.
(ADI 724 – MC, Rel. Min. Celso de Mello, Plenário, DJ 27.04.2001, grifei).
Nesse sentido também a seguinte decisão sobre o tema:
“Agravo regimental no recurso extraordinário. Matéria Tributária. Iniciativa Legislativa. 1. A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativa em matéria tributária. 2. Agravo regimental a que se nega provimento”(RE 362.573 AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Eros Graus, DJE 17.08.2007).
Segundo o autor, o projeto em tela, visa dar nova redação ao artigo 9º da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008 a qual estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
In casu, o objetivo da nova redação seria diminuir a alíquota do imposto, para que haja um aumento de arrecadação do IPVA com relação, por exemplo, aos veículos de empresas locadoras paulistas, que hoje apenas 25% da frota são registrados na SEFAZ, devido ao alto valor da alíquota recolhida neste Estado. Ainda, com essa nova redação, gerar arrecadação adicional de ICMS, PIS e COFINS com a aquisição e registro de veículos neste Estado.
Assim sendo, estando em consonância com a legislação vigente, não havendo irregularidades ou omissões na instrução desse projeto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 522, de 2019.
a) Tenente Nascimento - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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